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RESUMO 

 

MAHLER. Elayne Maria Sampaio Rodrigues. Processo Coletivo: representação de pessoas 

ou de Interesses?: Uma ponderação e seus reflexos sobre a legitimidade e representatividade 

adequada. 2011. 186f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2011. 

 

O presente trabalho de pesquisa tem por objetivo a análise do processo coletivo no 
modelo representativo de interesses. Busca-se, inicialmente, além de trazer algumas 
considerações históricas sobre o direito de conduzir o processo coletivo, estabelecer as 
distinções que podem e devem ser feitas entre a representação judicial de pessoas, típica das 
relações interindividuais, e a representação judicial de interesses, aplicável no campo do 
processo coletivo. A partir desta premissa, será demonstrado que as discussões nefrálgicas 
incidentes sobre os institutos da legitimidade e da representatividade adequada decorrem da 
imprópria adoção do modelo representativo de pessoas, no campo do processo coletivo. Ao 
final, conclui-se que o processo coletivo só terá a utilidade, a efetividade e o alcance 
estabelecidos pela Carta Constitucional, até mesmo para a denominada ação coletiva passiva, 
quando perdermos o fascínio pelo individualismo e enfrentarmos o processo coletivo como 
sendo verdadeiramente um processo de massa e de representação de interesses. 

 

 

Palavras-Chave: Processo coletivo. Representação de interesses. Legitimidade. 

Representatividade adequada. 



ABSTRACT 

 

The present study aims to analyze the class action in the interest representation 
model. Initially, besides bringing up some historical considerations about the right to file a 
class action lawsuit, it seeks to make a distinction, which can and must be made, between the 
judicial representation of people - typical of interindividual relations - and the judicial 
representation of interests, applicable to the class action field. Based on this premise, it will 
be demonstrated that the discussions which hit a raw nerve and fall upon the legitimacy 
institutes and the adequate representation result from the improper adoption of the people 
representation model in the field of the class action. Finally, it is concluded that the class 
action will only be useful and far-reaching, as established by the Constitution - including the 
passive class action - when we lose the “allure of individualism” and view the class action as 
a real mass action and as the representation of interests.     

 

Keywords: Class action. Representation of interest. Legitimacy. Adequate representation. 
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 INTRODUÇÃO 

 

 

Não se pode negar que a proteção aos direitos supraindividuais é 

relativamente recente no ordenamento jurídico brasileiro, principalmente se 

comparado com o direito norte americano, cujos primeiros escritos 

normativos sobre as class actions datam do século XVII. A despeito da 

previsão da ação popular na Constituição Brasileira de 1934, e que somente 

veio a ser regulamentada em 1965, foram as décadas de oitenta e noventa 

que, sem dúvida, marcaram as intensas inovações sofridas pela legislação 

pátria, no campo da tutela dos direitos coletivos. 

Nestes últimos trinta anos, as diversas legislações introduzidas, no 

nosso sistema, representaram, por um lado, importantes instrumentos de 

reconhecimento e valorização dos direitos coletivos, os quais, hoje, 

inclusive, têm proteção constitucional. Por outro, no entanto, o que se 

observa é que a preocupação se intensificou no campo do direito material, 

obrigando os operadores do direito, tendo em vista a precariedade das 

normas processuais coletivas, a buscar no diploma processual vigente - que 

fora instituído para as relações interindividuais -  os necessários instrumentos 

para viabilizar a proteção judicial daqueles direitos. 

Em decorrência, exsurge do processo coletivo um absoluto 

descompasso entre o instrumento e o objeto nele veiculado, o que levou, 

inclusive, a se pensar num Código Brasileiro de Processos Coletivos, cujo 

Projeto de Lei nº. 5.139/09, por razões puramente lobistas e políticas, 

lamentavelmente, veio a ser arquivado, permanecendo, assim, o apontado 

desequilíbrio. 

A despeito de uma longa caminhada que ainda está por vir, inicia-se 

 

                                                 
1  FISS, Owen M. The Allure of Individualism.  Iowa Law Review, v. 78, 1993, pp. 965/980; FISS, Owen M. A  

DEDICATION TO JUDGE JOHN MINOR WISDOM: The Political Theory of the Class Action. Washington & Lee Law 
Review, v. 53, 1996, pp. 21-31. 



um movimento de se analisar o processo coletivo desraigado das noções 

puramente individualistas. E é exatamente esta a preocupação estabelecida 

como premissa da presente pesquisa. Dentre tantos, dois grandes temas são 

objeto de intensas discussões em sede de tutela coletiva: legitimidade e 

representatividade adequada. Isto porque, muitos ainda insistem em estudar 

tais institutos frente às noções jurídicas estabelecidas para as relações 

interindividuais. 

A relevância do estudo reside na necessidade de se conceder ao 

processo coletivo a valorização que constitucionalmente lhe é garantida, 

devendo ser revistas as considerações doutrinárias lançadas sobre aqueles 

que têm o direito de conduzir o processo e os atributos que devam possuir 

quando da condução de uma ação coletiva, e, diante destas novas 

considerações, admitir os reflexos sobre outros institutos atrelados, como a 

coisa julgada e a ação coletiva passiva.  

O que se pretende com a pesquisa é demonstrar que estas questões e 

discussões travadas surgem diante da adoção de um equivocado modelo de 

representação em sede de tutela coletiva. Ainda não se observou, com a 

precisão merecida, a distinção que pode e deve ser feita entre representação 

de interesses e representação de pessoas. Para tanto, busca-se na doutrina do 

americano Owen Fiss, professor catedrático da Universidade de Yale, os 

principais elementos jurídicos para traçar a diferenciação aqui apontada, 

chegando-se à conclusão que, no processo coletivo, não se pode falar em 

representação de pessoas, mas sim, em representação de interesses, o que, 

inexoravelmente, acarreta relevantes conseqüências na efetiva, real e 

concreta proteção dos direitos supraindividuais. 

Gizadas estas premissas e após aprofundado estudo destas questões, 

a pesquisa está dividida em quatro capítulos.  

No primeiro capítulo, se busca analisar a concepção da legitimidade 

nos diversos modelos históricos de tutela coletiva, tentando identificar os 

eventuais requisitos estabelecidos para a propositura das ações coletivas, 

desde a época das ações populares do direito romano, passando-se pela 

cultura da Europa Medieval e atravessando-se, já na Idade Moderna, pelas 



conhecidas class actions do direito americano, que forte influência 

exerceram sobre as ações coletivas brasileiras, para, por fim, se alcançar a 

transição para o Período Contemporâneo. 

O segundo capítulo é dedicado à análise da diferenciação entre 

representação de pessoas e representação de interesses. São apresentadas ao 

leitor as considerações feitas por Owen Fiss sobre o papel dos Tribunais em 

litígios envolvendo interesses das pessoas que não participaram do processo 

e que estão retratadas em dois importantes artigos: The Allure of 

Individualism e A dedication to the Judge John Minor Wisdom: the political 

theory of the class action1.  

Diante das lições deste professor, o intuito é demonstrar a 

necessidade de mudança de foco na visão da ação coletiva brasileira como 

sendo a de representação de interesses e não a de representação de pessoas, 

analisando-se, na demanda coletiva, se aquele que tem o interesse 

jurisdicionalizado tem ou não o direito de participação no processo (day in 

court).  Identificam-se, assim, na Constituição de 1988, os princípios que 

justificam e garantem as premissas delineadas, em especial, o princípio do 

acesso à justiça e do devido processo legal, sendo certo que, deste último, 

tendo em vista a relevância que assumem no estudo do tema, são pinçados os 

corolários princípios da efetividade, utilidade, isonomia, economia 

processual e contraditório efetivo. 

Destes princípios, deve ser reconhecido que o mais complexo do 

estudo e que constitui pano de fundo de um processo coletivo, no modelo 

representativo de interesses, é o princípio do contraditório, tendo em vista a 

dificuldade de se admitir que a decisão judicial deva atingir a quem não foi 

parte no processo, razão pela qual, é traçado, inicialmente, um panorama 

deste princípio à luz da doutrina pátria e, na seqüência, com as considerações 

cabíveis, consagra-se a admissão, à luz da própria Constituição, da extensão 

da coisa julgada a quem foi não foi parte da demanda, ainda que a sentença 

lhe seja desfavorável. 

Este capítulo segundo é encerrado com algumas considerações 

sobre o projeto brasileiro de incidente de resolução de demanda repetitiva, 



constante do PL n. 8.046, de 2010, versando sobre o novo CPC. Busca-se 

analisar o incidente apenas à luz dos temas objeto da presente pesquisa, 

traçando-se um perfil crítico sobre o que consta do projeto e a lamentável 

insistência do modelo representativo de pessoas em sede de tutela coletiva. 

O terceiro capítulo, por sua vez, é dedicado ao estudo da 

legitimidade, tendo como alicerce a premissa do processo coletivo como 

representativo de interesses. Inicialmente, no entanto, são apresentados 

aspectos gerais da legitimação, dando-se ênfase para as noções levantadas 

por Donald Armelin, que, sem dúvida, é um dos maiores estudiosos sobre o 

tema. 

Na seqüência, busca-se o exato alcance da legitimidade ad causam 

no direito brasileiro, demonstrando-se que as concepções estabelecidas por 

Liebman para este instituto somente são aplicáveis às relações 

interindividuais. Em decorrência, imprescindível se torna apresentar as 

razões para o completo afastamento da tutela coletiva da dicotomia 

legitimação ordinária/ extraordinária, uma vez que outra deve ser a situação 

jurídica legitimante do autor coletivo que não a vinculação ao direito 

substancial. 

Por fim, já adentrando no quarto e último capítulo, são apontadas as 

considerações sobre a representatividade adequada frente ao modelo 

representativo de interesses, destacando que, a despeito de um certo controle 

ope legis da representatividade adequada no direito brasileiro, o mesmo não 

é suficiente e expressa, apenas, uma presunção relativa de adequada 

representação daqueles que estão elencados na lei como autorizados à 

propositura de uma demanda coletiva. Em decorrência, são pinçados os 

principais argumentos daqueles que não admitem o controle judicial da 

representatividade adequada, contrapondo-os às nossas ponderações críticas 

e reflexivas, inclusive, à luz da nova hermenêutica constitucional, para se 

destacar, ao final, que o juiz não só pode como deve, no caso concreto, 

analisar as condições daquele que está conduzindo a ação coletiva (controle 

ope judicis). 

Ainda dentro deste último capítulo e finalizando o estudo, 



considerações são apontadas sobre a ação coletiva passiva, na medida em 

que a condição sine qua non para a sua admissibilidade no direito brasileiro é 

o exato controle da representatividade adequada. Identificam-se os 

problemas apontados pela doutrina para a não admissão desta ação, 

demonstrando-se, no entanto, que a despeito do vazio legislativo, não é só 

possível, mas, constitucionalmente garantida a admissão da ação coletiva 

passiva no nosso ordenamento, enfrentando-se, no apagar das luzes, o 

sensível ponto da coisa julgada na demanda coletiva passiva e as soluções 

propostas. 
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